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INTRODUÇÃO

O presente trabalho interdisciplinar, cujo tema é: “O papel das Ciências Contábeis na promoção, desenvolvimento e sustentabilidade de atividades empreendedoras de micro e pequenas sociedades empresarias e de empreendedoras individuais.” tem como propósito e interesse, expor conceitos fundamentais sobre empreendedorismo, empreendedores individuais, micro e pequenas sociedades empresárias, destacando o papel dos contadores no desenvolvimento e sustentabilidade nessas instituições, além de apresentar a legislação aplicável ao assunto, contendo ainda, um estudo de caso no qual está presente à efetividade da aprendizagem das disciplinas relacionadas ao Curso de Ciências Contábeis.

Expõe a importância de dois projetos para a promoção e sustentabilidade de micro e pequenas empresas, o SEBRAE (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas) que atua apoiando a abertura e expansão dos pequenos negócios e o banco BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social) que possui um foco maior em projetos de investimento. É também apresenta, o interesse do governo brasileiro, interesse este que nos leva a obter índices positivos em relação ao desenvolvimento das micro e pequenas empresas no país.
O enfoque no empreendedor e no papel da contabilidade nas Micro e pequenas empresas, apenas confirmam a necessidade da inserção da contabilidade em tais empresas, de forma que esta participação tende a manter a empresa em constante crescimento, fornecendo ao micro-empreendedor dados que facilitem na tomada de decisões.

A aplicação individual de cada matéria ao tema sugerido demonstra a aplicabilidade do conteúdo à atividade de um contador, fortalecendo a importância do aprendizado ao exercício da profissão.

A metodologia utilizada no desenvolvimento do trabalho teve embasamento nas pesquisas bibliográficas que foram realizadas através da identificação de literaturas disponíveis em diversos meios, em pesquisas de campo – através do contato com instituições de Micro e Pequeno Porte e Empreendedores Individuais - e na discussão intergrupal, com o objetivo principal da busca de respostas para embasar, elucidar e contribuir na formulação e organização do mesmo.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

O ambiente globalizado em que estão inseridas as organizações indica um mercado altamente competitivo, cuja vantagem está na eficácia da utilização das informações gerenciais. Neste contexto, a contabilidade, através de um sistema de informações a cerca do patrimônio da organização e da tomada de decisões, passa a ter importante papel.

As ferramentas gerenciais são de suma importância, dentre elas, ressalta-se o empreendedorismo como principal fator promotor do desenvolvimento econômico e social, tendo como função a identificação de oportunidades e busca de recursos para transformá-la em um negócio lucrativo. A fim de estimular os empreendedores, o SEBRAE (Serviço Brasileiro de Apoio as Micro e Pequenas Empresas), entidade sem fins lucrativos, possibilita a competitividade e a sustentabilidade dos empreendimentos de micro e pequeno porte, capacitando e promovendo seu desenvolvimento. Também como forma de incentivo o BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social), apoia as micro e pequenas empresas, financiando projetos de investimentos, aquisição de equipamento e exportações de bens e serviços. Em Minas Gerais, o BDMG (Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais), age paralelamente, como facilitador na concessão de créditos destes empreendedores.

Tal qualificação vem com a inserção da contabilidade, como instrumento indispensável para a gestão de negócios. O contador deve contribuir com todas as áreas da empresa, contando com informações que lhe ofereçam condições para avaliar o desempenho e resultados satisfatórios com suporte em dados fidedignos e regulares.

Com tantos fatores que ajudaram a impulsionar os pequenos negócios, a Lei Geral das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, instituída em 14 de dezembro de 2006 (Lei Complementar Federal 123/2006) para regulamentar o disposto na Constituição Brasileira, prevê o tratamento diferenciado e favorecido à microempresa e à empresa de pequeno porte estimulando-as a saírem da informalidade. 

No Brasil, o marco inicial foi a inclusão dos artigos 170 e 179 na Constituição de 1988, instituindo que todo o país deveria dispensar às microempresas e empresas de pequeno porte do tratamento jurídico, diferenciando-as e favorecendo-as. Nos anos 90, registraram-se dois esforços para regulamentação dos artigos: o Simples Federal (Lei 9.317, de 1996) e o Estatuto Federal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. O primeiro se tratava de um sistema simplificado de recolhimento de tributos e contribuições federais, porém os estados e municípios preferiram não aderir ao Simples e instituíram regimes próprios de tributação, o que acabou resultando em 27 tratamentos tributários diferentes em todo o Brasil. Já o Estatuto Federal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte instituiu benefícios nos campos administrativos, trabalhista, de crédito e de desenvolvimento empresarial. Contudo, como o Estatuto foi criado por lei ordinária federal, sem poder legislativo sobre Estados e Municípios, os seus benefícios estavam limitados à esfera de atuação do Governo Federal. Desta forma, os dois mecanismos mostraram-se insuficientes para beneficiar as micro e pequenas empresas. 
Através da Lei Geral, foi instituído o regime tributário, SIMPLES NACIONAL (Sistema Integrados de Impostos e Contribuições), específico para o segmento, com unificação da carga de impostos e simplificação dos processos de cálculo e recolhimento. Além disto, a Lei prevê benefícios para as pequenas empresas em diversos aspectos do dia-a-dia, como a desburocratização, as facilidades para acesso ao mercado, ao crédito, a justiça, o estímulo à inovação e à exportação.
Atualmente, a instituição desta política publica de incentivo, vem beneficiando micro e pequenas empresas e micro empreendedores individuais, dispensando a contabilidade completa e limitando os informes contábeis, mesmo assim, o profissional da contabilidade tem a função de orientar o gestor no registro correto de suas operações, não só no que tange ao enfoque legal, mas principalmente alertando para a importância do gerenciamento de suas atividades. 

De acordo com a Lei Complementar 123 de 14 de Dezembro de 2006, Cap. II: 
Art. 3 º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei n º 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: (Redação dada pela Lei Complementar nº 139, de 10 de novembro de 2011) (Produção de efeitos – vide art. 7º da Lei Complementar nº 139, de 2011)

I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e (Redação dada pela Lei Complementar nº 139, de 10 de novembro de 2011) (Produção de efeitos – vide art. 7º da Lei Complementar nº 139, de 2011)

II - no caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). (Redação dada pela Lei Complementar nº 139, de 10 de novembro de 2011) (Produção de efeitos – vide art. 7º da Lei Complementar nº 139, de 2011).
Igualmente atendido por este sistema de tributação, o MEI – Micro Empreendedor Individual - apoiado pela Lei Complementar nº 128, de 19/12/2008, obteve condições especiais para que o trabalhador conhecido como informal possa se tornar um MEI legalizado. Microempreendedor Individual é a pessoa que trabalha por conta própria e que se legaliza como pequeno empresário.  Para se tornar um MEI, é necessário faturar no máximo até R$ 60.000,00 (Sessenta mil reais) por ano e não ter participação em outra empresa como sócio ou titular, podendo ter um empregado contratado que receba o salário mínimo ou o piso da categoria.


Com as constantes mudanças e o aumento da competitividade no mercado, gradativamente se faz necessário uma política especializada de gestão. As pequenas empresas e micro empreendedores individuais representam a grande maioria da malha empresarial nacional e em decorrência de tal dado, é necessária uma atenção maior no que tange às políticas publicas de gestão e administração de suas obrigações fiscais e tributárias.


A contabilidade que tem como principal objetivo transformar e gerenciar dados contábeis da organização, tornando-os utilizáveis as demais atividades, tanto para finalidades internas quanto externas, apresenta-se como principal responsável pela promoção, desenvolvimento e sustentabilidade destas instituições de pequeno porte que mesmo com faturamento inferior ao de grandes empresas, apresentam em seu montante real importância à economia nacional.

3 ESTUDO DE CASO
Os Contadores são, freqüentemente, vistos apenas como profissionais que calculam impostos e elaboram guias para os empresários pagarem. “Toda vez que alguém procura o serviço de um Contador, não procura por qualidade, e sim por preço, buscando a realização de um serviço mais barato e diminuição (sonegação) dos impostos a serem pagos.” (Informação Verbal)¹

Sendo assim, o Contador não é reconhecido por sua principal função, que é o auxílio na sintetização das informações para a tomada de decisões.

Este estudo de caso tem como objetivo apresentar a real participação de um contador na orientação e assessoria ás Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte em geral, analisando os fatos cotidianos desde a constituição até o prolongamento da vida útil das mesmas. 

Analisa-se inicialmente o porte da empresa que se deseja constituir e em qual tipo ela irá se enquadrar, através do seu faturamento e da atividade que será exercida pela mesma. Para ser um Microempreendedor Individual (MEI), é necessário faturar no máximo R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) por ano, não ter participação em outra empresa como sócio ou titular e exercer tão-somente as atividades constantes do Anexo XIII da Lei Complementar n º 123 de 2006, art. 18-A, §§ 4 º -B e 17. 

Consideram-se microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP), a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário que exerça profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:

I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e

II - no caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). (Art. 3º, incisos I e II, LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006)

__ ¹ Entrevista realizada com a contadora Maria Aparecida de Melo Oliveira. CRC/MG 060557 em 19 de abril de 2014.

Ao optar em ser MEI o empresário deverá fazer uma consulta prévia na prefeitura municipal, que irá investigar se o local escolhido para estabelecer se a sua empresa está de acordo com as normas emanadas nos Códigos Municipais.  Após o aval da prefeitura, o empresário devera se cadastrar pelo Portal do Empreendedor (http://www.portaldoempreendedor.gov.br/), portando os documentos necessários. O cadastro poderá ser feito com a assistência de um contador devidamente registrado no Portal e o mesmo deverá realizar a assessória sem custos adicionais ao empresário. (Empresários da área contábil e escritórios optantes pelo Simples Nacional)

Posteriormente ao preenchimento do cadastro, o CNPJ, o número de inscrição na Junta Comercial, no INSS e um documento de alvará que equivale ao alvará de funcionamento são obtidos imediatamente, gerando um documento que deverá ser impresso, assinado e encaminhado à Junta Comercial, acompanhado dos documentos do responsável. (DBE – Documento Básico de Entrada)

O MEI está dispensado da escrituração contábil, entretanto, o empreendedor deve zelar pela sua atividade e manter um mínimo de controle em relação ao que compra e vende e qual a sua receita. Essa organização mínima permite gerenciar melhor o negócio além de ser importante para o crescimento e desenvolvimento da empresa. O empreendedor deverá registrar, mensalmente, em formulário simplificado, o total das suas receitas e manter em seu poder, da mesma forma, as notas fiscais de compras de produtos e de serviços. 

Fica claro que o papel da contabilidade, desde á constituição a continuidade das atividades micro empreendedoras é esclarecer e orientar os interessados a sair da informalidade. O trabalho para o fortalecimento do MEI se soma às diversas responsabilidades que os contabilistas vêm assumindo no decorrer dos anos, abrindo mercados e tendo o reconhecimento de seu real valor

Ao decidir entre Micro Empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), a atuação do contador e contabilidade na constituição é a mesma. No registro e legalização da ME e EPP, é necessário registro na Junta Comercial e, em função da natureza das atividades constantes do objeto social, inscrições em outros órgãos, como Receita Federal (CNPJ), Secretaria de Fazenda do Estado (inscrição estadual e ICMS) e Prefeitura Municipal (concessão do alvará de funcionamento e autorização de órgãos responsáveis pela saúde, segurança pública, meio ambiente e outros, conforme a natureza da atividade).

Inicialmente se faz o registro de empresário individual e o seu enquadramento como Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte. Ocasião em que se deve apresentar para arquivamento (registro) o Requerimento de Empresário e o enquadramento como ME ou EPP na Junta Comercial. Recomenda-se a realização de pesquisa prévia de nome empresarial e consulta prévia de endereço para evitar coincidência de nome empresarial e pendências junto à Prefeitura Municipal e aos demais órgãos envolvidos. 

Nesse momento, é importante, também, informar-se na Prefeitura sobre quais licenças que deverão ser obtidas para a concessão do Alvará de Funcionamento referente às atividades que serão desenvolvidas. Em seguida deve-se procurar cada órgão responsável pelo licenciamento (Vigilância Sanitária, Meio Ambiente, Corpo de Bombeiros, etc.) e obter informações sobre quais são as exigências de cada um deles para a concessão da licença que for necessária para as atividades, além da documentação que é exigida.

O registro deverá ser garantido por todos os órgãos que compartilham da responsabilidade nesta ação como: entidades governamentais, quando for o caso, Receita Federal do Brasil, Secretaria de Fazenda do Estado, Prefeitura Municipal, Caixa Econômica Federal e Conselhos de Classe. 

De acordo com a legislação, o contabilista deve executar a escrituração contábil e elaborar as demonstrações da empresa. “O empresário e a sociedade empresária são obrigados a seguir um sistema de contabilidade, mecanizado ou não, com base na escrituração uniforme de seus livros, em correspondência com a documentação respectiva, e a levantar anualmente o balanço patrimonial e o de resultado econômico.” (Art. 1.179, CC) 

Essa mesma lei dispensa da escrituração aos pequenos empresários conforme art. 68 da Lei Complementar 123/06.

 Todo fato da entidade deverá ser escriturado, para este fim devem ser utilizados livros contábeis, que devem seguir critérios intrínsecos e extrínsecos, de acordo com a legislação. Alguns livros são obrigatórios, tais como o Livro Diário e o Livro Razão que de acordo com a Resolução do Conselho Federal de Contabilidade devem ser registros permanentes da empresa. Outros são facultativos, pois, por não serem exigidos por lei, podem ser adotados ou não a critério da empresa. 

O método utilizado para a escrituração contábil é o método das partidas dobradas, desenvolvido pelo frade Luca Pacioli em 1494, neste método todo lançamento deverá conter a origem e o destino do mesmo, ou seja, para todo débito haverá um crédito de mesmo valor, ou vice-versa.

A contabilidade, após a constituição de uma empresa, presta o seu principal papel como ferramenta e instrumento de gestão e de controle. As informações prestadas estão indo de encontro com a necessidade de planejamento e qualidade de informação que auxiliem na tomada de decisões dos empresários. É neste contexto, todavia, que independente da forma de tributação adotada, é a contabilidade, por meio das demonstrações, que posiciona o gestor no comportamento dos negócios. Quando se presta e contempla as atribuições, a contabilidade cumpre a sua essência enquanto ciência informativa. Portanto, quanto mais correto e transparente forem os registros contábeis, mais eficientes serão os diagnósticos e conclusões. Ratificando, a contabilidade constitui processo, ferramenta, e instrumento de gestão empresarial e seus pilares podem ser resumidos em: princípios, escrituração, transparência, submissão as normas, qualidade no serviço e ética profissional. 

4 RESULTADO DAS DISCUÇÕES INTERGRUPAIS SOBRE O PAPEL DAS CIÊNCIAS CONTÁBEIS NA PROMOÇÃO, DESENVOLVIMENTO E SUSTENTABILIDADE DE ATIVIDADES EMPREENDEDORAS DE MICRO E PEQUENAS SOCIEDADES EMPRESARIAS E DE EMPREENDEDORAS INDIVIDUAIS
O desempenho das instituições de Micro e Pequeno Porte e dos Empreendedores Individuais são importantes para o desenvolvimento econômico e social de um país, pois além de proporcionarem a geração de empregos contribuem continuamente à prosperidade econômica. Porém a alta taxa de mortalidade das empresas se torna um inconveniente. 
Esta taxa é causada na maioria das vezes por inexperiência, fatores econômicos, vendas insuficientes e despesas excessivas, desta feita, a contabilidade é extremamente relevante na sustentabilidade dessa gama, pois a decisão de investir, de reduzir custos, de modificar uma linha de produtos, ou de praticar outros atos gerenciais deve se basear em dados técnicos extraídos dos registros contábeis. O empresário necessita de informações para a tomada de decisões e a contabilidade oferece dados formais, científicos e universais, que permitem atender a essa demanda.
Os documentos importantes disponibilizados pela contabilidade são os livros e relatórios contábeis desenvolvidos pelo processo de escrituração contábil, habilitando a empresa a enfrentar diversas situações, tais como: concordata, falência, perícias judiciais, dissidências societárias e fiscalizações em geral. 

Visando suprir essas necessidades, a Ciências Contábeis é composta de diversas vertentes. Nesse contexto, o presente trabalho trata de algumas dessas vertentes com ênfase gerencial, administrativa, econômica e legislativa. 

4.1 CONTABILIDADE INTERMEDIÁRIA

Uma empresa sem Contabilidade é uma entidade sem memória, sem identidade e sem as mínimas condições de sobreviver ou de planejar seu crescimento. Com isso, a contabilidade intermediária contribui na normalização das pequenas e microempresas quanto ao aspecto de controle dos seus patrimônios, dando a elas a oportunidade de participarem, efetivamente, das estatísticas que mostram a riqueza nacional e a decidir no que investir, o quanto gastar e qual margem de lucro determinar.

O Plano de Contas é essencial nesse processo, pois é a estrutura básica da escrituração contábil e com sua utilização se estabelece o banco de dados com informações para geração de todos os relatórios e livros contábeis, tais como: Diário, Razão, Balancete, Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado e Análises, além de outros.

4.2 DIREITO TRIBUTÁRIO
O Direito, em si, é de suma importância nas instituições, nos processos que vão da constituição ao desenvolvimento e expansão das mesmas, conduzindo projetos inovadores e acelerando o processo socioeconômico. É fundamental que os empreendedores e gestores de micro e pequenas empresas tenham um conhecimento prático que lhes permitam ter uma visão abrangente sobre a legislação relativa ao mundo empresarial e ao ambiente competitivo em que está inserida. 

O Brasil possui um dos sistemas tributários mais complexos do mundo e todos os anos se alteram centenas de normas (leis, decretos, instruções normativas, atos, etc.) sem contar com as inúmeras obrigações acessórias que uma empresa deve cumprir. Neste sentido, o enorme volume de informações, e as constantes mudanças no âmbito tributário acabam dificultando as rotinas e o planejamento.

Diante desse contexto os responsáveis pelo setor de tributos das empresas acabam sendo prejudicados devido ao curto tempo que eles têm para se dedicarem ao estudo das legislações tributárias, bem como suas alterações, acarretando assim em possíveis equívocos e incorreções nos cumprimentos das rotinas e recolhimentos dos tributos.

Desta forma, uma gestão tributária eficaz, organizada e com profissionais capacitados podem evitar muitas inconsistências além de reduzir, em grande número, os seus custos. 
Percebe-se, em especial, a importância do Direito Tributário nos empreendimentos, independente de seu caráter empresarial, respondendo pela demanda de informação continuada e as necessidades em atender os aspectos tributários do contexto. Os profissionais especializados em Direito Tributário, estarão prontos para atuar no campo da consultoria tributária empresarial e em departamentos específicos, por exemplo, o departamento fiscal, representar técnicas em contendas tributárias administrativas e judiciais (cíveis e penais), dentre outros.
4.3 ESTATÍSTICA APLICADA
É inegavel a importância das micro e pequenas empresas no mercado nacional, a estatistica se aplica a dados que orgãos de controle do mercado necessitam para avaliar a efetividade de medidas de ação que facilitam o processo de abertura de uma micro empresa, bem como contribui com o empreendedor na escolha da area que deseja seguir. 
Apresenta-se a seguir, alguns dados estatisticos quanto ao cenário destas empresas no Brasil.
Segundo o Sebrae-NA, no Brasil existem 6,3 milhões de empresas. Desse total, 99% são micro e pequenas empresas (MPEs). Os pequenos negócios (formais e informais) respondem por mais de dois terços das ocupações do setor privado.
Atualmente há uma participação de 99% das empresas citadas no mercado, gerando 52% dos empregos formais no Brasil, consequentemente apresenta-se um faturamento que representa 28% do faturmento total influenciando em 20% no PIB .
            Com base nestes dados percebe-se a real importancia das Micro e pequenas empresas na economia Nacional, principalmente na questão do emprego, uma vez que este fator interefere com mais veêmencia à economia.
            Os dados estatisticos são fundamentais na análise de qualquer variável, e possibilitam a análise segura do ramo ou fator em questão.
4.4 INTRODUÇÃO À CIÊNCIAS ATUARIAIS
A finalidade específica do seguro é restabelecer o equilíbrio econômico perturbado, sendo, por lei, vedada a possibilidade de se revestir do aspecto de jogo ou de dar lucro ao segurado. Ele foi criado em função da necessidade de proteção contra o perigo, da incerteza do futuro e de imprevisibilidade dos acontecimentos.
Um adequado contrato de seguro depende de uma avaliação específica levando em consideração todos os elementos que assegurem o valor dos bens, o tempo necessário para que voltem a produzir, como máquinas importadas considerando aquisição, transporte e instalação. Daí a importância de se ter os planos de contingência viáveis e eficazes, que além de garantir um valor menor no prêmio de seguros, tem a capacidade de impedir ou minimizar os efeitos que um sinistro provoca naturalmente na imagem da empresa.

A continuidade das atividades de uma empresa pode depender de um bom contrato de seguro, realizado de forma a preservar a capacidade de as entidades honrarem seus compromissos sem ou com o mínimo prejuízo a sua imagem. A perda no valor das ações e a incapacidade de honrar compromissos junto a colaboradores, fornecedores e clientes pode manchar a imagem da empresa de forma devastadora, irreversível.
As organizações estão começando a se preocupar em saber qual o seu grau de exposição frente às ameaças que podem comprometer a estabilidade de suas operações. É preciso estudar minuciosamente os processos que sustentam as organizações, verificar realmente onde a empresa pode ou não ficar vulnerável, identificar seus processos críticos e qual sua capacidade de minimizar e controlar esses impactos para dessa forma analisar os riscos. Em suma, para que sua empresa esteja protegida, é necessário aderir a alguns planos, dentre eles destacam-se: Seguros sociais, Seguro de Lucro Cessante, Seguro Patrimonial, Seguro de Responsabilidade Civil Profissional, Previdência Privada Coletiva para Diretores e Funcionários, Seguro de Vida Coletivo para Colaboradores e Diretores e Seguro de Responsabilidade Civil Operações.
4.5 MACROECONOMIA
Visando contribuir para o enriquecimento do acervo de informações estatísticas sobre as micro e pequenas empresas em operação no país, o IBGE investigou perfil deste segmento pertencente às atividades de comércio e de prestação de serviços, que constituem os setores econômicos com maior participação relativa dessa parcela empresarial. 

Esta pesquisa reúne os resultados do estudo especial realizado a partir das bases de dados da Pesquisa Anual de Comércio e da Pesquisa Anual de Serviços, e contém informações sobre pessoal ocupado, salários pagos, valor adicionado, receitas e despesas das micro e pequenas empresas comerciais e de serviços, desagregadas por níveis da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE e por grandes regiões e unidades da federação. Foi analisado, também, a estrutura de custos das empresas, entre outros indicadores, em nível nacional e regional. As estatísticas ora divulgadas ressaltam a importância das micro e pequenas empresas comerciais e de serviços na geração de postos de trabalho e renda, subsidiando, assim, a definição dos instrumentos necessários ao fomento de suas atividades.

De acordo com o IBGE, no Brasil há cerca de 2 milhões de micro e pequenas empresas formais, com uma participação de aproximadamente 22% na receita no setor de comércio e serviços.

Analisando o peso que o micro empreendedorismo possui diante da economia brasileira, tem-se que as micro e pequenas empresas respondem por cerca de 97% da participação no número de empresas dos segmentos comércio e serviços do país, representando assim um decréscimo dos níveis de desemprego.

A classificação do porte das empresas, podemos definir à primeira vista que micros e pequenas empresas têm um peso menor na economia do país, mas quando olhamos para os números percebemos que não é assim. Em 2004, o Brasil tinha 5.028.318 micro e pequena empresa, isso representava 98% das empresas em funcionamento no Brasil (SEBRAE, 2006). Isso não quer dizer que as pequenas empresas estão ligadas diretamente ao desenvolvimento econômico do país, mas elas já representam cerca de 20% de todo o produto interno produzido no Brasil. 
Dentre as diversas funções que as Micro e Pequenas Empresas têm em relação á economia do Brasil, o governo criou vários projetos para dar apoio e suporte a esses empreendedores. Dois famosos projetos, já citados no artigo 1º do trabalho, são o SEBRAE (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas) e o banco BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social). O SEBRAE, é uma entidade privada e de interesse público, apoia a abertura e expansão dos pequenos negócios. E o BNDES, apoia os projetos de investimento que visam a ampliação, modernização e expansão da capacidade produtiva das Micro e Pequenas Empresas. Com esses projetos fica claro que o governo brasileiro responde aos índices positivos que as micro e pequenas empresas vêm dando ao país. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Buscamos através deste estudo um paralelo entre os conceitos de Contabilidade e a forma com que cada conceito se encaixa no desenvolvimento e sustentabilidade de sociedades de micro e pequeno porte e Empreendedores Individuais.

Por meio desta pesquisa, concluímos que: 

“qualquer tipo de empresa, independentemente de seu porte ou natureza jurídica, necessita manter escrituração contábil completa, inclusive do Livro Diário, para controlar o seu patrimônio e gerenciar adequadamente os seus negócios”. (SILVIA Daniel, 2002, p.19).


Constituir uma Micro-empresa ou empresa de pequeno porte necessita um conhecimento básico, pois, por mais que o processo não seja tão complexo a não conclusão de umas das etapas acabará que por dificultando a ação. Tal risco pode facilmente ser sanado com a ajuda de um contador, que por meio de sua formação auxiliará o empreendedor a constitui sua microempresa.


A aplicação dos conteudos do curso demonstraram-nos a real importância de cada matéria à carreira pretendida. Com um tema recorrente no dia a dia do contador, percebemos a magnitude de cada disciplina no referido tema sobre o papel de nós, contadores, na promoção da micro e pequenas empresas, seja em seu desenvolvimento com seu processo de criação e registro, no desenvolvimento, através do fornecimento de dados que possibilitem que o empreendedor tome decisões corretas além de orientá-lo quanto a sua situação fiscal e por fim garantir a sustentabilidade destas, atuando integralmente de modo a orientá-lo, proporcionanndo assim uma boa saúde fiscal.


A atuação da contabilidade neste processo é de supra importância às estas micro-empresas e empresas de pequeno porte, pois devido a sua influência na economia nacional necessita de tratamento diferenciado que mantenha o seu constante crescimento. 
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